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As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 07 -02 -2012, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

N/Referência: 2858733
30 de Novembro de 2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Isabel Alves. —

O Oficial de Justiça, Deolinda Silva.
305434836 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTE DE LIMA

Anúncio n.º 19515/2011

Processo: 915/10.8TBPTL -G Prestação de contas administrador 
(CIRE) N/Referência: 1788909

Insolvente: Snobkids — Unipessoal, L.da

O Dr. Dr. Rui Silva Reis, Juiz de Direito deste Tribunal, faz saber 
que são os credores e a insolvente Snobkids — Unipessoal, L.da, número 
de identificação fiscal 508545226, Endereço: Lugar da Carreira, 1259, 
Vitorino das Donas, 4990 -000 Ponte de Lima, notificados para no prazo 
de 5 dias, decorridos que sejam dez dias de éditos, que começarão a 
contar -se da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas 
apresentadas pelo administrador da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 CIRE). 
O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais (n.º 1 
do artigo 9.º do CIRE).

05 -12 -2011. — O Juiz de Direito, Dr. Rui Silva Reis. — O Oficial 
de Justiça, Lúcia Nunes.

305430859 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTALEGRE

Anúncio n.º 19516/2011

Processo: 898/11.7TBPTG

Insolvência pessoa singular (Apresentação)
Insolvente: Rui Miguel Matos Lopes
Credor: Banco Santander Totta S A e outro(s)...
No Tribunal Judicial de Portalegre, 1.º Juízo de Portalegre, no dia 

07 -11 -2011, às 20H40M, foi proferida sentença de declaração de in-
solvência do(s) devedor(es):

Rui Miguel Matos Lopes, nascido a 11 de Março de 1981, natural da 
freguesia de São João, concelho de Abrantes, filho de Mário Ferreira 
Lopes e de Palmira Vicente de Matos, casado com Sofia do Carmo dos 
Santos Alves Lopes sob o regime de comunhão de adquiridos, resi-
dente na Rua Luis Pathé — Bloco 7 — R/c Esdº, Portalegre, 7300 -037 
Portalegre com o NIF — 231391668 e titular do bilhete de identidade 
n.º 13323010 com domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Manuel Domingos Alfenim da Costa, NIF 103783849, Endereço: 
Tapada da Alfarrobeira — Lote 2, Ap.37, Alandroal, 7250 -101 Alan-
droal

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter Pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em __30__ dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.
É designado o dia 30 -01 -2012, pelas 14:30 horas, para a realização 

da reunião de Assembleia de Credores de apreciação do relatório, a que 
alude o artigo 156.º do CIRE, e do pedido de exoneração do passivo 
restante, podendo os credores fazer -se representar por mandatário com 
poderes especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e recla-
mação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se conta 
da publicação do anúncio.Os prazos são contínuos, não se suspendendo 
durante as férias judiciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

9 de Novembro de 2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Helena Isabel 
Correia Candeias. — O Oficial de Justiça, Gracinda Pereira.

305484887 

 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DO PORTO

Anúncio n.º 19517/2011

Processo: 2097/11.9TJPRT

Insolvência pessoa singular (Apresentação)

N/Referência: 10510374
Insolvente: Eduarda Cristina Barroso Oliveira de Jesus
Credor: Banco Comercial Português, S. A., e outros

No 2.º Juízo Cível do Porto, 2.ª Secção, no dia 12 -12 -2011, às 11:30 horas, 
foi proferida sentença de declaração de insolvência do devedor: Eduarda 
Cristina Barroso Oliveira de Jesus, estado civil: Solteiro, NIF 212765299, 
BI 10556729, Endereço: Avenida Vasco da Gama, N.º 683, 5.º Esq., Porto, 
4100 -491 Porto com domicílio na morada indicada.
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Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio. Dra. Joana Cunha Dias, 
Endereço: R de Santa Catarina, 951, 2.º C, 4000 -455 Porto

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º do CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado 

ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvên-
cia nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 
artigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de 
que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do (s) crédito (s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 08 -02 -2012, pelas 10:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

13/12/2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Alexandra Lage. — O Oficial 
de Justiça, Joaquim Carvalho.

305461411 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SANTA MARIA DA FEIRA

Anúncio n.º 19518/2011

Despacho de Indeferimento de Exoneração do Passivo Restante nos au-
tos de Insolvência pessoa singular (Apresentação) n.º 4064/11.3TBVFR, 
em que são insolventes:

António Coelho de Sousa, nascido em 05 -09 -1964, freguesia de 
Santa Maria de Lamas [Santa Maria da Feira], NIF — 148248900, 
BI — 8120086, Endereço: Rua Social — Edifício Rosas, 386, 2.º Dt., 
4535 Santa Maria de Lamas, e

Maria de Lurdes Alves Oliveira de Sousa, NIF — 122915534, Ende-
reço: Rua Social, n.º 386, 2.º Dt., 4535 -405 Santa Maria de Lamas.

Administradora da Insolvência:
Dra. Nídia Sousa Lamas — NIF n.º 171101693, Endereço: Rua S. Ni-

colau, 33 -5.º A F, 4520 -248 Santa Maria da Feira.

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi proferido despacho de indeferimento de exoneração 
do passivo restante, formulado pelos insolventes, acima identificados.

13 -12 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Octávia Marques. — O Oficial 
de Justiça, Paulo Almeida.

305457508 

 Anúncio n.º 19519/2011

Encerramento de Processo nos autos de Insolvência pessoa
 colectiva (Requerida) n.º 1024/11.8TBVFR

Em que são:
Insolvente: Sotecnotela Invest — Imobiliária L.da, NIF — 504120905, 

Endereço: Rua Nossa Senhora da Natividade, Louredo, 4525 Santa 
Maria da Feira

Administrador da Insolvência: Elmano Relva Vaz, Endereço: Rua dos 
Mourões, N.º 145 -1.º, 4405 -380 S.Félix da Marinha VNG

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por:
Inexistência da massa insolvente
Efeitos do encerramento:
Os previstos no artº. 233.º do C.I.R.E.

19 -12 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Octávia Marques. — O Oficial 
de Justiça, Paulo Almeida.

305487219 

 3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SANTA MARIA DA FEIRA

Anúncio n.º 19520/2011

Publicidade de Deliberação de aprovação do plano 
de insolvência nos autos 792/10.9TBVFR

Domingos Manuel Oliveira, L.da, NIF — 506722759, Endereço: Rua 
das Alminhas, N.º 487, Lourosa, 4535 -045 Lourosa

Dr. Miguel Gomes, Endereço: R de Santa Catarina, 951 — 2.º C, 
4000 -455 Porto.

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, por decisão da Assembleia de Credores, foi aprovado 
Plano de Insolvência.

30 de Novembro de 2011. — O Juiz de Direito, Rui Sanches e 
Silva. — O Oficial de Justiça, Isabel Fidalgo.

305418928 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTARÉM

Anúncio n.º 19521/2011

Processo n.º 1376/11.0TBSTR — Insolvência pessoa
 singular (Apresentação)

Devedor: José Manuel Seabra Elias
Credor: Banco Millenium BCP, S. A. e outro(s).
Publicidade do despacho de indeferimento liminar do pedido de 

declaração de insolvência
No Tribunal Judicial de Santarém, 1.º Juízo Cível de Santarém, foi 

proferido despacho de indeferimento liminar do pedido de declaração 
de insolvência contra o devedor:

José Manuel Seabra Elias, NIF 175390509, BI 84340010, residente na 
Rua 1.º de Dezembro, n.º 6 — 1.º, Santarém, 2000 -000 Santarém.

05 -07 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Cidalina de Sousa de 
Freitas. — O Oficial de Justiça, Donzilia Silva.

304887463 




